
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 315.247 - RS (2013/0106279-4)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : CLAUDIO PEREIRA DE MELO 
ADVOGADO : GUSTAVO ZORTÉA DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. ÓBICE DO VERBETE SUMULAR N.º 182/STJ. NÃO 
INCIDÊNCIA. INCURSÃO NA SEARA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INOCORRÊNCIA. CRIME DE DESCAMINHO. DÉBITO TRIBUTÁRIO NO 
VALOR DE R$ 2.330,13. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. HABITUALIDADE NA PRÁTICA 
DA CONDUTA CRIMINOSA. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ALEGADA 
VIOLAÇÃO À DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE 
DE ANÁLISE NA VIA DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Não incide o óbice do verbete sumular n.º 182/STJ, pois da simples 
leitura  da peça de agravo em recurso especial se observa que os fundamentos da 
decisão combatida foram adequada e suficientemente infirmados.

2. Não se verifica indevida incursão na seara fático-probatória quando o 
decisum atacado, afastou a aplicação do princípio da insignificância após mera 
revaloração do contexto probatório, tal como estabelecido nas instâncias 
ordinárias.

3. A despeito do débito tributário referente às mercadorias estrangeiras 
sem documentação fiscal ser de R$ 2.330,13 (dois mil trezentos e trinta reais e 
treze centavos), subsiste o interesse estatal à repressão do delito de descaminho 
praticado habitualmente pelo Acusado.

4. A Suprema Corte firmou sua orientação no sentido de que "[o] 
princípio da insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar 
constantes condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de 
condutas ínfimas, isoladas, sejam sancionados pelo direito penal, 
fazendo-se justiça no caso concreto. Comportamentos contrários à lei penal, 
mesmo que insignificantes, quando constantes, devido a sua 
reprovabilidade, perdem a característica de bagatela e devem se submeter 
ao direito penal" (STF, HC 102.088/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. CÁRMEN 
LÚCIA, DJe de 21/05/2010). 

5. De fato, constatada a conduta habitual do Agente, a lei seria inócua se 
fosse tolerada a prática criminosa ou, até mesmo, o cometimento do mesmo delito, 
seguidas vezes, em frações que, isoladamente, não superassem certo valor tido 
por insignificante, mas o excedesse na soma. A desconsideração dessas 
circunstâncias implicaria verdadeiro incentivo ao descumprimento da norma legal, 
mormente para aqueles que fazem da criminalidade um meio de vida. 
Precedentes da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e desta Turma.

6. Apesar de não configurar reincidência, a existência de outras ações 
penais, inquéritos policiais ou procedimentos administrativos fiscais em curso é 
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suficiente para caracterizar a habitualidade delitiva e, consequentemente, afastar 
a incidência do princípio da insignificância. No caso, há comprovação da 
existência de outros procedimentos administrativos pela prática de condutas 
idênticas.

7. A via especial, destinada à uniformização da interpretação da 
legislação infraconstitucional, não se presta à análise de possível violação a 
dispositivos da Constituição Federal, ainda que para fins de prequestionamento.

8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília (DF), 24 de abril de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 315.247 - RS (2013/0106279-4)
  
AGRAVANTE : CLAUDIO PEREIRA DE MELO 
ADVOGADO : GUSTAVO ZORTÉA DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por CLAUDIO PEREIRA DE MELO, 

por intermédio da Defensoria Pública da União, em face de decisão de minha lavra que restou 

ementada nos seguintes termos:

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. CRIME DE DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. HABITUALIDADE NA PRÁTICA DA CONDUTA 
CRIMINOSA. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E 
JULGADOS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO 
CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL." (fl. 
235)

Em suas razões, sustenta a Defensoria Pública da União que o agravo em recurso 

especial não infirmou todos os fundamentos da decisão que negou seguimento ao apelo nobre e 

que a decisão agravada examinou questões fático-probatórias, o que não é permitido por força do 

entendimento do verbete sumular n.º 7/STJ.

No mérito, alega que a hipótese dos autos permite a aplicação do princípio da 

insignificância, que resultaria no reconhecimento da atipicidade da conduta. Aduz que "invocar a 

habitualidade e reiteração criminosas como determinantes para a caracterização do crime 

equivale, ao fim e ao cabo, a criminalizar, em verdade, o histórico criminal do cidadão, e 

não fatos objetivos que causem relevante lesão a bens jurídicos caros ao meio social" (fl. 

254).

Sustenta, ainda, que a matéria deve ser enfrentada sob a ótica dos arts. 5.º, 

incisos XXXV, XXXIX, e LVII; e 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal.

Assim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito para a 

Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 315.247 - RS (2013/0106279-4)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. ÓBICE DO VERBETE SUMULAR N.º 182/STJ. NÃO 
INCIDÊNCIA. INCURSÃO NA SEARA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INOCORRÊNCIA. CRIME DE DESCAMINHO. DÉBITO TRIBUTÁRIO NO 
VALOR DE R$ 2.330,13. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. HABITUALIDADE NA PRÁTICA 
DA CONDUTA CRIMINOSA. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ALEGADA 
VIOLAÇÃO À DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE 
DE ANÁLISE NA VIA DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Não incide o óbice do verbete sumular n.º 182/STJ, pois da simples 
leitura  da peça de agravo em recurso especial se observa que os fundamentos da 
decisão combatida foram adequada e suficientemente infirmados.

2. Não se verifica indevida incursão na seara fático-probatória quando o 
decisum atacado, afastou a aplicação do princípio da insignificância após mera 
revaloração do contexto probatório, tal como estabelecido nas instâncias 
ordinárias.

3. A despeito do débito tributário referente às mercadorias estrangeiras 
sem documentação fiscal ser de R$ 2.330,13 (dois mil trezentos e trinta reais e 
treze centavos), subsiste o interesse estatal à repressão do delito de descaminho 
praticado habitualmente pelo Acusado.

4. A Suprema Corte firmou sua orientação no sentido de que "[o] 
princípio da insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar 
constantes condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de 
condutas ínfimas, isoladas, sejam sancionados pelo direito penal, 
fazendo-se justiça no caso concreto. Comportamentos contrários à lei penal, 
mesmo que insignificantes, quando constantes, devido a sua 
reprovabilidade, perdem a característica de bagatela e devem se submeter 
ao direito penal" (STF, HC 102.088/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. CÁRMEN 
LÚCIA, DJe de 21/05/2010). 

5. De fato, constatada a conduta habitual do Agente, a lei seria inócua se 
fosse tolerada a prática criminosa ou, até mesmo, o cometimento do mesmo delito, 
seguidas vezes, em frações que, isoladamente, não superassem certo valor tido 
por insignificante, mas o excedesse na soma. A desconsideração dessas 
circunstâncias implicaria verdadeiro incentivo ao descumprimento da norma legal, 
mormente para aqueles que fazem da criminalidade um meio de vida. 
Precedentes da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e desta Turma.

6. Apesar de não configurar reincidência, a existência de outras ações 
penais, inquéritos policiais ou procedimentos administrativos fiscais em curso é 
suficiente para caracterizar a habitualidade delitiva e, consequentemente, afastar 
a incidência do princípio da insignificância. No caso, há comprovação da 
existência de outros procedimentos administrativos pela prática de condutas 
idênticas.

7. A via especial, destinada à uniformização da interpretação da 
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legislação infraconstitucional, não se presta à análise de possível violação a 
dispositivos da Constituição Federal, ainda que para fins de prequestionamento.

8. Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O recurso não merece prosperar. 

Inicialmente, ao contrário do que sustenta o Agravante, não incide o óbice do 

verbete sumular n.º 182/STJ, pois da simples leitura  da peça de agravo em recurso especial se 

observa que os fundamentos da decisão combatida foram adequada e suficientemente 

infirmados.

No que se refere à alegada indevida incursão na seara fático-probatória também 

não assiste razão ao Agravante. O decisum ora atacado, afastou a aplicação do princípio da 

insignificância após mera revaloração do contexto probatório, tal como estabelecido nas 

instâncias ordinárias. 

No tocante ao mérito recursal, verifica-se que a decisão agravada está em 

perfeita consonância com a jurisprudência da Quinta Turma desta Corte, ao afastar o princípio da 

insignificância no caso dos autos em face da existência de outros procedimentos administrativos 

pela prática de condutas idênticas.

Portanto, apesar do débito tributário referente às mercadorias estrangeiras sem 

documentação fiscal ser de R$ 2.330,13 (dois mil trezentos e trinta reais e treze centavos), 

subsiste o interesse estatal à repressão do delito de descaminho praticado habitualmente pelo 

Acusado. 

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DE 
DESCAMINHO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REQUISITOS OBJETIVO (VALOR DO TRIBUTO) E SUBJETIVO 
(HABITUALIDADE DELITIVA). ANÁLISE. NECESSIDADE. PRECEDENTES 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte, para avaliação da insignificância 
do delito de descaminho, tem considerado o patamar de R$ 10.000,00 (dez 
mil reais), o mesmo previsto no artigo 20 da Lei 10.522/2002, que determina 
o arquivamento de execuções fiscais de valor igual ou inferior a este 
patamar.

2. Entretanto, além disso, para a incidência do aludido princípio, a 
jurisprudência deste Sodalício tem exigido que não se trate de criminoso 
habitual.
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3. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1.119.918/SC, 5.ª 
Turma, Rel. Min. CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO TJ/PR), DJe de 26/04/2013)

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. TIPICIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. INAPLICABILIDADE. APRECIAÇÃO 
UNIPESSOAL. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 

1. A decisão está em harmonia com a jurisprudência pacífica desta 
Quinta Turma e da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, no sentido 
de que a reincidência e a habitualidade criminosa específicas implicam 
maior reprovabilidade da conduta porque denotam profissionalismo delitivo, 
praticado em doses módicas, visando, assim, fintar a lei, livrando-se do seu 
alcance por meio da aplicação do princípio da insignificância. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 
1.304.672/PR, 5.ª Turma, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe de 
31/05/2012)

No mesmo sentido já se posicionou a Primeira Turma do Col. Supremo Tribunal 

Federal, refutando a aplicação do princípio da insignificância a acusados reincidentes ou 

inclinados à prática delitiva: 

"HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. DESCAMINHO. VALOR 
INFERIOR AO ESTIPULADO PELO ART. 20 DA LEI 10.522/2002. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. HABITUALIDADE DELITIVA. 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA.

1. A pertinência do princípio da insignificância deve ser avaliada 
considerando-se todos os aspectos relevantes da conduta imputada.

2. Para crimes de descaminho, a jurisprudência predominante da 
Suprema Corte tem considerado para a avaliação da insignificância o 
patamar de R$ 10.000,00, o mesmo previsto no art 20 da Lei n.º 
10.522/2002, que determina o arquivamento de execuções fiscais de valor 
igual ou inferior a este patamar.

3. A existência de registros criminais pretéritos contra o paciente 
obsta o reconhecimento do princípio da insignificância, consoante 
jurisprudência consolidada da Primeira Turma desta Suprema Corte (v.g.: 
HC 109.739/SP, rel. Min. Cármen Lúcia, DJe 14.02.2012; HC 110.951, rel. 
Min. Dias Toffoli, DJe 27.02.2012; HC 108.696 rel. Min. Dias Toffoli, Dje 
20.10.2011; e HC 107.674, rel. Min. Cármen Lúcia, DJe 14.9.2011). O 
mesmo entendimento aplica-se quando há indícios de habitualidade delitiva. 
Ressalva da posição pessoal da Ministra Relatora.

4. Ordem denegada." (HC 114.548/PR, 1.ª Turma, Rel. Min. ROSA 
WEBER, Dje de 27/11/2012; sem grifo no original.)

"PENAL. HABEAS CORPUS. PACIENTE PROCESSADO PELO 
CRIME DE FURTO SIMPLES. ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. FURTO INSIGNIFICANTE. FURTO PRIVILEGIADO. DISTINÇÃO. 
ORDEM DENEGADA. 
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I – A aplicação do princípio da insignificância de modo a tornar a 
conduta atípica exige, além da pequena expressão econômica dos bens que 
foram objeto de subtração, um reduzido grau de reprovabilidade da 
conduta do agente. 

II – Embora o paciente não seja tecnicamente reincidente, tem 
personalidade voltada para a prática de crimes contra o patrimônio, o que 
impede o atendimento de um dos requisitos exigidos por esta Corte para a 
configuração do princípio da insignificância, qual seja, a ausência de 
periculosidade do agente. 

III – Na espécie, a aplicação do referido instituto poderia significar 
um verdadeiro estímulo à prática destes pequenos furtos, já bastante 
comuns nos dias atuais, o que contribuiria para aumentar, ainda mais, o 
clima de insegurança hoje vivido pela coletividade. 

IV – Convém distinguir, ainda, a figura do furto insignificante 
daquele de pequeno valor. O primeiro, como é cediço, autoriza o 
reconhecimento da atipicidade da conduta, ante a aplicação do princípio da 
insignificância. Já no que tange à coisa de pequeno valor, criou o 
legislador a causa de diminuição referente ao furto privilegiado, prevista no 
art. 155, § 2º, do Código Penal. 

V – Ordem denegada." (HC 107.138/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. 
RICARDO LEWANDOWSKI, Dje de 27/05/2011; sem grifo no original.)

"HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PENAL. FURTO E 
TENTATIVA DE FURTO. ALEGAÇÃO DE INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA: INVIABILIDADE. NOTÍCIA DA PRÁTICA DE VÁRIOS 
OUTROS DELITOS PELO PACIENTE. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. A tipicidade penal não pode ser percebida como o trivial 
exercício de adequação do fato concreto à norma abstrata. Além da 
correspondência formal, para a configuração da tipicidade, é necessária 
uma análise materialmente valorativa das circunstâncias do caso concreto, 
no sentido de se verificar a ocorrência de alguma lesão grave, contundente 
e penalmente relevante do bem jurídico tutelado.

2. Para a incidência do princípio da insignificância, devem ser 
relevados o valor do objeto do crime e os aspectos objetivos do fato - tais 
como a mínima ofensividade da conduta do agente, a ausência de 
periculosidade social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica causada.

3. O grande número de anotações criminais na folha de 
antecedentes do Paciente e a notícia de que ele teria praticado novos furtos, 
após ter-lhe sido concedida liberdade provisória nos autos da imputação ora 
analisados, evidenciam comportamento reprovável.

4. O criminoso contumaz, mesmo que pratique crimes de pequena 
monta, não pode ser tratado pelo sistema penal como se tivesse praticado 
condutas irrelevantes, pois crimes considerados ínfimos, quando analisados 
isoladamente, mas relevantes quando em conjunto, seriam transformados 
pelo infrator em verdadeiro meio de vida.

5. O princípio da insignificância não pode ser acolhido para 
resguardar e legitimar constantes condutas desvirtuadas, mas para impedir 
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que desvios de conduta ínfimos, isolados, sejam sancionados pelo direito 
penal, fazendo-se justiça no caso concreto. Comportamentos contrários à lei 
penal, mesmo que insignificantes, quando constantes, devido a sua 
reprovabilidade, perdem a característica da bagatela e devem se submeter 
ao direito penal.

6. Ordem denegada." (STF, HC 102.088/RS, 1.ª Turma, Rel.ª Min.ª 
CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010; sem grifo no original.)

Cumpre ressaltar que, a despeito de não configurar reincidência, a existência de 

outras ações penais, inquéritos policiais ou procedimentos administrativos fiscais em curso é 

suficiente para caracterizar a habitualidade delitiva e, consequentemente, afastar a incidência do 

princípio da insignificância, como se viu nos precedentes acima mencionados.

Por fim, quanto à matéria constitucional suscitada, cumpre ressaltar que a via 

especial, destinada à uniformização da interpretação da legislação infraconstitucional, não se 

presta à análise de possível violação a dispositivos da Constituição Federal, ainda que para fins de 

prequestionamento.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO ADVOGADO 
PARA A SESSÃO DE JULGAMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL, PARA 
SUSTENTAR ORALMENTE. ÓBICE CONTIDO NO ART. 159 DO RISTJ. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE. ACÓRDÃO IMPUGNADO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. INEXISTÊNCIA DE AMBIGUIDADE, OBSCURIDADE, 
CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO. ART. 619 DO CPP. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. PREQUESTIONAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO, EM SEDE DE ESPECIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

[...]
III. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica 

quanto à impossibilidade de manifestação desta Corte, ainda que para fins 
de prequestionamento, a respeito de suposta ofensa a dispositivos da 
Constituição Federal.

IV. Inexistindo, no acórdão embargado, qualquer das hipóteses 
previstas no art. 619 do CPP, não merecem ser acolhidos os embargos de 
declaração, que, em verdade, visam apenas o prequestionamento de 
matéria constitucional.

V. Embargos de Declaração rejeitados." (EDcl no AgRg nos EDcl no 
AREsp 186.937/MG, 6.ª Turma, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe de 
01/10/2013; sem grifos no original.)

Dessa forma, não tendo o Agravante trazido tese jurídica capaz de modificar o 

posicionamento anteriormente firmado, mantenho, na íntegra, a decisão recorrida por seus 
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próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0106279-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 315.247 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  125000002965201173  50005213720124047000  50166744820124047000  
PR-50005213720124047000  PR-50166744820124047000

EM MESA JULGADO: 24/04/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : CLAUDIO PEREIRA DE MELO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDIO PEREIRA DE MELO
ADVOGADO : GUSTAVO ZORTÉA DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 

Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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